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Assunto: Redistribuição do Projeto de Lei n.º 392/XVII/1.ª (JPP) 

 

A Comissão de Economia e Coesão Territorial recebeu, para apreciação, o Projeto de 

Lei n.º 392/XVII/1.ª (JPP) - Altera o Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março, 

substituindo a designação “Subsídio Social de Mobilidade” por “Direito Constitucional de 

Mobilidade” e reforçando o pagamento direto. 

 

Todavia, o objeto do referido Projeto de Lei diz respeito a matérias que se enquadram 

mais diretamente no âmbito de competências da Comissão de Infraestruturas, 

Mobilidade e Habitação. 

 

Face ao exposto e na sequência de deliberação unânime desta Comissão na sua 

reunião de 3 de fevereiro, venho pelo presente solicitar a Vossa Excelência a 

reponderação do despacho de baixa do referido Projeto de Lei, no sentido de o mesmo 

ser redistribuído à 14.ª Comissão. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

O Presidente da Comissão, 

 

 

(Pedro Coimbra) 
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<p style="margin-bottom: 0">Por determinação de S. Exa. o PAR,
nos termos legais e regimentais aplicáveis, e de acordo com o proposto pela 6.ª
Comissão, proceda-se à redistribuição da iniciativa legislativa, no sentido de
que passe a ser competente para a sua apreciação a 14.ª Comissão, uma vez que o
respetivo objeto se enquadra mais diretamente no âmbito de competências desta
Comissão.</p><p>

</p><p>Remeta-se à 14.ª Comissão com conhecimento à 6.ª Comissão e
à DSAP.</p>
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